
CAMARA MUNICIPAL DT AFONSO CTAUDIO - ES

Parlamento: JO§lAR CLAtilll0 C()ltnÊa

AUTOGRAFO DE LEI NO 2.55412023.

ALTERA O INCISO IX DO ARTIGO 45 DA LEI

MUNICIPAL NO 2.433, DE 03 DE AGOSTO DE 2022.

A CÂMARA MUNICIPAL DE AFONSO CúUDlo, ESTADO DO ESPíRIO SANTO, usando

das atribuições que lhes são conferidas por Lei, tendo aprovada a Lei l/unicipal no 2.55412023,

em 30 de NOVEMBRO de 2023, resolve encaminhá-la ao Excelentíssimo Senhor Prefeito

I\íunicipal para sanção e promulgação.

A CÂMARA MUNIGIPAL DE AFONSO CLAUDIO

RESOLVE

Art. 1o O inciso lX do artigo 45 da Lei tt/unicipal no 2.433, de 03 de agosto de 2022, passa

a vigorar com a seguinte redação:

"Art.45

IX - ate 15 de dezembro de 2023, para publicação das

aprovaçÕes ou rejeições por impedimentos de ordens

técnicas das propostas.

Art. 20 Esta Leientra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contrário.

Plenário Monsenhor Paulo de Tarso Rautenstrauch

Afonso Cláudio/Es, 30 de novembro de 2023.

MARC COSTA
Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CLÁUDIO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara
Municipal de Afonso Cláudio aprova e eu sanciono a presente Lei.

Afonso Cláudio, 05 de dezembro de 2023.

LUCIANO PIMENTA
Prefeito
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